
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
Avenida Amazonas, 6.745, - Bairro Gameleira, Belo Horizonte/MG, CEP 30510-000

Telefone: 2123-1039  - www.policiamilitar.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06B/2024

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo CENTRO DE
MATERIAL BÉLICO (CMB), ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro de Preços – Planejamento nº 02/2024,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registrar os
preços da(s) beneficiárias(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, atendendo as condições estabelecidas
noEdital de licitação, sujeitando-se as partes às determinações contidas na Lei Federal nº.14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto nº.48.779, de 23 de fevereiro de 2024 e as demais normas legais correlatas, em conformidades
com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

Órgão Gerenciador: Polícia Militar de Minas Gerais
Endereço: Avenida Amazonas, nº 6455, Gameleira, Belo Horizonte, CEP 30510-000.

CNPJ/MF: 16.695.025/0001-97

Representante Legal: Flávio Augusto de Carvalho Nascimento, Ten Cel PM

Resolução de Competência nº Artigo 22, do Decreto Estadual nº 37.924, de 16 de maio de 1996

 

Beneficiário do Lote(s): Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC)

Endereço: ROD BR 470, 3133, Faxinal, Montenegro/RS, CEP: 92515-800

CNPJ/MF: 57.494.031/0010-54

Representante Legal: João Carlos Sanchez de Oliveira Junior

CPF/MF: ***.148.988-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro de Preços para futura e
eventual AQUISIÇÃO DE MUNIÇÃO REAL TREINA E INSUMOS PARA RECARGA DE MUNIÇÃO ,
mediante contrato ou documento equivalente, conforme especificações e condições previstas no edital e seus
anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1. Os valores a serem pagos aos beneficiários serão apurados de acordo com os preços unitários registrados
nesta Ata de Registro de Preços:

 

Lote Item Código
SIAD

Descrição/
Especificação

Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Unid.
Fornec.

Marca/
Modelo

Preço
Milheiro Preço Total
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02 2 538434

MUNIÇÃO
PARA

TREINAMENTO
DE ARMAS -

CALIBRE 12/70
- 3T - Munição

para armas -
identificação:

para treinamento;
calibre: 12/70;
carga: bucha

plástica, pólvora e
chumbo 3T;

estojo: Plástico
(HI-Impact).

549 01 Milheiro

CBC/CART
12/70 CH-

3T
TREINA

CAIXETA

R$
4.500,00

R$
2.470.500,00

 

2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação de serviços nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada.

2.3. Os quantitativos registrados são estimados e representam as previsões dos Órgãos e Entidades para as
compras durante o prazo de vigência deste instrumento.

2.4. A listagem de fornecedores do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

 

3 . CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
PARTICIPANTES
3.1. O órgão gerenciador será a Polícia Militar de Minas Gerais, por meio do CENTRO DE MATERIAL
BÉLICO (CMB)

3.2. Além do órgão gerenciador não há [ou] são participantes deste Registro de Preços, os seguintes órgãos:

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

3.3. Os quantitativos aderidos pelos Órgãos e Entidades são os informados nos termos de adesões ao registro de
preços e estão disponíveis no Portal de Compras de Minas Gerais.

 

4 . CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS E ENTIDADES
PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento para registro de preços poderão solicitar adesão à ARP na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

4.1.3. manifestação favorável do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor quanto à adesão.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 dias, observado o prazo de vigência da ARP.

4.2.1. O prazo que trata o subitem poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ARP.
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4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ARP da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos
previstos neste artigo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia subsequente a
assinatura ou data de divulgação do PNCP, podendo ser prorrogado por igual período.

5.2. A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo ou valor registrado ou até o termo
final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

5.3. É admitida a prorrogação da ARP quando a proposta se mantiver vantajosa, e desde que:

5.3.1. A intenção da prorrogação seja manifestada no período de sua vigência;

5.3.2. O fornecedor manifeste sua concordância com a prorrogação;

5.3.3. A publicação de termo aditivo seja realizada nos moldes estabelecidos no art. 18 do Decreto nº 48.779, de
23/02/2024.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.2. A ARP poderá ser alterada quando houver necessidade de fornecimento de produto de marca ou modelo
diferente daquele originalmente registrado, por motivo ou fato superveniente à licitação devidamente
demonstrado pelo fornecedor e, desde que o produto possua, comprovadamente, desempenho ou qualidade igual
ou superior ao inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado.

6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do
preço registrado, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 33 do
Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor solicitar ao órgão ou à entidade gerenciadora a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o
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compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, e o fornecedor continuará obrigado a cumprir
as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro e de aplicação das sanções
administrativas previstas em lei.

7.2.3. Na hipótese do cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão ou a
entidade gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do
preço registrado, item 9.2, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.2, o órgão ou entidade gerenciadora procederá à
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ARP sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 33 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO
8.1. As quantidades e os valores previstos para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejados pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços.

8.1.1. O remanejamento somente será feito:

8.1.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.1.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.1.2. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades e os valores que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento.

8.1.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
devem ser observados os limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 30 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

8.1.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora realizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos ou as entidades de Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR DA ARP E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ARP sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
Pública, sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 24 do Decreto n.º 48.779, de
23/02/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, o órgão ou a
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entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, em
determinada ARP, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.2.1. Por razão de interesse público;

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 23 e no § 4º do art. 24, ambos
do Decreto n.º 48.779, de 23/02/2024.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS
10.1. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.1.1. Os instrumentos de que trata o item anterior serão assinados, aceitos ou retirados no prazo de validade
da ata de registro de preços.

10.2. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. As penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ARP e em relação às obrigações
contratuais estão estabelecidas Termo de Referência.

11.2. É da competência órgão ou à entidade gerenciadora aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda
registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;

11.2.1. Na hipótese de compras estaduais ou centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP para todos os
participantes.

11.3. É da competência órgão ou à entidade participante do registro de preços aplicar, garantidos os princípios
da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP, em
relação a sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo de Referência e o edital de licitação,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

12.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no EDITAL e seus anexos.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, do Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais
conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
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13.2. Por estarem justas e acertadas, firmam os partícipes o presente instrumento, em meio eletrônico, por meio
do Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.

 

 
Belo Horizonte, Minas Gerais.

 

Flávio Augusto de Carvalho Nascimento, Ten Cel PM

Representante legal do órgão gerenciador

 

 

Representante legal do fornecedor registrado

Documento assinado eletronicamente por Flávio Augusto de Carvalho Nascimento , Tenente Coronel PM,
em 03/09/2024, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por João Carlos Sanchez de Oliveira Junior , Usuário Externo, em
06/09/2024, às 19:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 96399209 e o
código CRC AC268E33.

 

Referência: Processo nº 1250.01.0016254/2023-08 SEI nº 96399209
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POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
Avenida Amazonas, 6.745, - Bairro Gameleira, Belo Horizonte/MG, CEP 30510-000

Telefone: 2123-1039  - www.policiamilitar.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06A/2024

O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo CENTRO DE
MATERIAL BÉLICO (CMB), ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro de Preços – Planejamento nº 02/2024,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registrar os preços da(s)
beneficiárias(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, atendendo as condições estabelecidas noEdital de licitação,
sujeitando-se as partes às determinações contidas na Lei Federal nº.14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº.48.779,
de 23 de fevereiro de 2024 e as demais normas legais correlatas, em conformidades com as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

Órgão Gerenciador: Polícia Militar de Minas Gerais
Endereço: Avenida Amazonas, nº 6455, Gameleira, Belo Horizonte, CEP 30510-000.

CNPJ/MF: 16.695.025/0001-97

Representante Legal: Flávio Augusto de Carvalho Nascimento, Ten Cel PM

Resolução de Competência nº Artigo 22, do Decreto Estadual nº 37.924, de 16 de maio de 1996

 

Beneficiário do Lote(s): Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC)

Endereço: Av. Humberto de Campos, 3220, Bocaina, Ribeirão Pires/SP, CEP: 09426-900

CNPJ/MF: 57.494.031/0001-63

Representante Legal: João Carlos Sanchez de Oliveira Junior

CPF/MF: ***.148.988-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o Registro de Preços para futura e
eventual AQUISIÇÃO DE MUNIÇÃO REAL TREINA E INSUMOS PARA RECARGA DE MUNIÇÃO ,
mediante contrato ou documento equivalente, conforme especificações e condições previstas no edital e seus anexos,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1. Os valores a serem pagos aos beneficiários serão apurados de acordo com os preços unitários registrados nesta Ata
de Registro de Preços:

 

Lote Item Código
SIAD

Descrição/
Especificação

Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Unid.
Fornec.

Marca/
Modelo

Preço
Milheiro Preço Total
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01 1 199397

PROJÉTIL DO
CALIBRE 9mm - 124
GRAINS - Projétil

calibre 9mm,
encamisado total,

formato ogival,
pesando 124 gr.

diâmetro de
9,02mm,

comprimento de
15,5mm

aproximadamente,
base plana com

quina arredondada
com raio de

0,5mm, núcleo de
chumbo prensado,
jaqueta de latão

acondicionada em
embalagens
primárias de

plástico resistente,
contendo de 100 a
1000 projeteis e

embalagens
secundárias em

papelão ou
madeira.

301  01  Milheiro

 CBC/PROJ
9MMLUGER

ETOG
124GR VDI

 R$
770,00

 R$
231.770,00 

03 3 1080792

MUNIÇÃO PARA
TREINAMENTO DE
ARMAS - CALIBRE
.40 - 180 GRAINS -

Munição para
treinamento, não
toxica, calibre .40,
estojo metálico em

latão boxer,
projétil

encapsulado,
formato ogival
ponta plana,
pesando 180

grains, velocidade
mínima de 302

m/s.

2.172 01 Milheiro

CBC/MUN
40SW

TREINA
EOPP 180GR

R$
3.340,00

R$
7.254.480,00

04 4 1080830

MUNIÇÃO PARA
TREINAMENTO DE
ARMAS - CALIBRE
9mm LUGER - 124

GRAINS - Munição
real para

treinamento, não
tóxica, calibre
9mm, estojo

metálico em latão
boxer, projétil
encapsulado,
formato ogival

ponta plana
pesando 124

grains, velocidade
mínima de 338

m/s.

936 01 Milheiro

CBC/MUN
9MMLGR
TREINA

EOOG124GR

R$
3.000,00

R$
2.808.000,00

 

2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação de serviços nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
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contratação pretendida, desde que devidamente motivada.

2.3. Os quantitativos registrados são estimados e representam as previsões dos Órgãos e Entidades para as compras
durante o prazo de vigência deste instrumento.

2.4. A listagem de fornecedores do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

 

3 . CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
PARTICIPANTES
3.1. O órgão gerenciador será a Polícia Militar de Minas Gerais, por meio do CENTRO DE MATERIAL BÉLICO
(CMB)

3.2. Além do órgão gerenciador não há [ou] são participantes deste Registro de Preços, os seguintes órgãos:

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

3.3. Os quantitativos aderidos pelos Órgãos e Entidades são os informados nos termos de adesões ao registro de preços e
estão disponíveis no Portal de Compras de Minas Gerais.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES E
NÃO PARTICIPANTES
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal
que não participaram do procedimento para registro de preços poderão solicitar adesão à ARP na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma
do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

4.1.3. manifestação favorável do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor quanto à adesão.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 dias, observado o prazo de vigência da ARP.

4.2.1. O prazo que trata o subitem poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ARP.

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ARP da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste artigo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia subsequente a
assinatura ou data de divulgação do PNCP, podendo ser prorrogado por igual período.

5.2. A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo ou valor registrado ou até o termo final do
prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

5.3. É admitida a prorrogação da ARP quando a proposta se mantiver vantajosa, e desde que:

5.3.1. A intenção da prorrogação seja manifestada no período de sua vigência;

5.3.2. O fornecedor manifeste sua concordância com a prorrogação;

5.3.3. A publicação de termo aditivo seja realizada nos moldes estabelecidos no art. 18 do Decreto nº 48.779, de
23/02/2024.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.2. A ARP poderá ser alterada quando houver necessidade de fornecimento de produto de marca ou modelo diferente
daquele originalmente registrado, por motivo ou fato superveniente à licitação devidamente demonstrado pelo
fornecedor e, desde que o produto possua, comprovadamente, desempenho ou qualidade igual ou superior ao
inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado.

6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o
órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do preço
registrado, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 33 do Decreto nº 48.779, de
23/02/2024.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor solicitar ao órgão ou à entidade gerenciadora a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou
à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido
será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, e o fornecedor continuará obrigado a cumprir as obrigações
estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro e de aplicação das sanções administrativas previstas em
lei.

7.2.3. Na hipótese do cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão ou a entidade
gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do preço
registrado, item 9.2, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.2, o órgão ou entidade gerenciadora procederá à atualização
do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ARP sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 33 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO
8.1. As quantidades e os valores previstos para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejados pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

8.1.1. O remanejamento somente será feito:

8.1.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.1.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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8.1.2. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades e os valores que pretende contratar será
considerado participante para fins do remanejamento.

8.1.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, devem
ser observados os limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 30 do Decreto nº 48.779, de 23/02/2024.

8.1.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora realizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos ou as entidades de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

 

9 . CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR DA ARP E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ARP sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração Pública,
sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 24 do Decreto n.º 48.779, de
23/02/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, em
determinada ARP, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.2.1. Por razão de interesse público;

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 23 e no § 4º do art. 24, ambos do
Decreto n.º 48.779, de 23/02/2024.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS
10.1. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.1. Os instrumentos de que trata o item anterior serão assinados, aceitos ou retirados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

10.2. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. As penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ARP e em relação às obrigações contratuais
estão estabelecidas Termo de Referência.

11.2. É da competência órgão ou à entidade gerenciadora aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda
registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;

11.2.1. Na hipótese de compras estaduais ou centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá centralizar a
aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP para todos os participantes.
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11.3. É da competência órgão ou à entidade participante do registro de preços aplicar, garantidos os princípios da ampla
defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Ficam vinculados a esta Ata, independente de transcrição, o Termo de Referência e o edital de licitação, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

12.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
EDITAL e seus anexos.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, do Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de
interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

13.2. Por estarem justas e acertadas, firmam os partícipes o presente instrumento, em meio eletrônico, por meio do
Sistema Eletrônico de Informações de Minas Gerais.

 

 
Belo Horizonte, Minas Gerais.

 

Flávio Augusto de Carvalho Nascimento, Ten Cel PM

Representante legal do órgão gerenciador

 

 

Representante legal do fornecedor registrado

Documento assinado eletronicamente por João Carlos Sanchez de Oliveira Junior , Usuário Externo, em 11/09/2024,
às 07:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Augusto de Carvalho Nascimento , Tenente Coronel PM, em
11/09/2024, às 08:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 96801743 e o código CRC
3D5C9BC0.

 

Referência: Processo nº 1250.01.0016254/2023-08 SEI nº 96801743
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	44 – quinta-feira, 12 de Setembro de 2024	D iário do Executivo	M inas Gerais 

Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes
Reitor: Wagner de Paulo Santiago

 PORTARIA Nº 446 - REITOR/2024
Dispõe sobre a evolução na carreira de servidores, e dá outras providências.
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, Professor Wagner de Paulo Santiago, no uso das atribuições legais, estatutárias e 
regimentais que lhe são conferidas, e considerando: o disposto no artigo 22 da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005, RESOLVE: 
Art. 1º CONCEDER, após conclusão de estágio probatório, progressão horizontal a servidora ocupante de cargo de provimento efetivo, do Grupo de 
Atividades de Educação Superior do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.463/2005, lotada nesta Universidade, que atende ao disposto no artigo 
2º do Decreto Estadual nº 44.682/2007, constante no quadro do anexo desta Portaria.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO - PORTARIA Nº 446 - REITOR/2024 QUADRO I - PROGRESSÃO APÓS ESTÁGIO PROBATÓRIO (art. 22 da Lei nº 15.463/2005)
MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo Grau Vigência

11760501 4 RAQUEL GUSMAO SOARES MARTINS PES IV A B 11/05/2024

PORTARIA Nº 447 - REITOR/2024 
Dispõe sobre a evolução na carreira de servidores, e dá outras providências.
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, Professor Wagner de Paulo Santiago, no uso das atribuições legais, estatutárias 
e regimentais que lhe são conferidas, e considerando: o disposto no artigo 20 da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005; a possibilidade de 
a Administração Pública rever seus atos, nos termos da Súmula 473 - STF; o “Princípio da Legalidade”, a que está estritamente vinculada a 
Administração Pública, RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER progressão horizontal aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do Grupo de Atividades de Educação Superior 
do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.463/2005, lotados nesta Universidade, que atendam ao disposto no artigo 20 da referida Lei, relacionados 
no quadro I do anexo desta portaria.
Art. 2º RETIFICAR o ato de concessão de progressão no quadro I do anexo da PORTARIA Nº 412 - REITOR/2024, publicado no Diário Oficial 
de Minas Gerais de 17/07/2024, referente aos servidores que constam no quadro II do anexo desta portaria, nos termos do art. 20 da Lei nº 
15.463/2005.
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO - PORTARIA Nº 447 - REITOR/2024 QUADRO I - PROGRESSÃO (ART. 20 DA LEI Nº 15.463/2005)
MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo Grau Vigência

10461671 1 ADEMAR NUNES RIBEIRO AUNIV V F G 30/06/2024
11748282 1 ADENILSON TEIXEIRA DE MELO TUS IV A B 17/08/2024
10461465 1 ALMIR LOPES DA SILVA ANU VI B C 30/06/2024
14051601 1 CAMILA LINS RODRIGUES PES VI B C 01/09/2024
8724197 1 DIRCIO TADEU OLIVEIRA ALMEIDA AUS IV A B 06/09/2024

13966676 2 FELIPE FROES COUTO PES VI B C 01/09/2024
10464113 1 HAROLDO DE BARROS LIMA AUNIV V E F 30/06/2024
14678106 1 ISNAYA SANTANA NEVES MEDUN III B C 29/08/2024
10458222 1 LEVI FERREIRA DA SILVA AUNIV V F G 03/09/2024
14268577 3 LUCIANA MENDES ARAUJO BOREM PES VI B C 01/09/2024
12209037 2 LUCILIA SILVA GONTIJO PES VI A B 01/09/2024
10459758 4 MANIA MARISTANE NEVES SILVEIRA MAIA PES IV B C 01/09/2024
10455905 1 PAULO CESAR MACHADO AUNIV V F G 11/09/2024
10465458 1 RAIMUNDA LUCIA SILVA MEDEIROS AUNIV V F G 01/07/2024
10463123 1 ROSEMARY DE FRANCA PEREIRA AUNIV V H I 30/06/2024
10436335 2 SONIA DURAES LIMA SOUZA SILVA TUS IV E F 02/09/2024

QUADRO II - RETIFICA PORTARIA 412 - REITOR/2024 (ART. 20 DA LEI Nº 15.463/2005)
Onde-se lê:

MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo Grau Vigência
10468213 1 ALCINO FRANCO DE MOURA JUNIOR ANU VI B C 02/07/2024
10464113 1 HAROLDO DE BARROS LIMA AUNIV V D E 30/06/2021

Leia-se:
MASP  Admissão  Nome  Carreira  Nível Grau Novo Grau Vigência

10468213 1 ALCINO FRANCO DE MOURA JUNIOR ANU VI B C 03/07/2024
10464113 1 HAROLDO DE BARROS LIMA AUNIV V D E 30/06/2024

PORTARIA Nº 448 - REITOR/2024
Dispõe sobre a concessão de promoção, e dá outras providências.
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, Professor Wagner de Paulo Santiago, no uso das atribuições legais, estatutárias 
e regimentais que lhe são conferidas, e considerando: o disposto no artigo 21 da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005; o disposto no artigo 21-A 
da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005; a orientação do Comitê de Orçamento e Finanças - COFIN através do Of. Circular Cofin n.º 003/2023 
- 1500.01.0061604/2023-88, RESOLVE:
Art. 1º PROMOVER os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, do Grupo de Atividades de Educação Superior do Poder Executivo, 
de que trata a Lei n° 15.463/2005, lotados nesta Universidade, que atendem ao disposto no artigo 21 da referida Lei, relacionados no quadro I do 
anexo desta Portaria.
Art. 2º RETIFICAR o ato de concessão de promoção no quadro I do anexo da PORTARIA Nº 435 - REITOR/2024, publicado no Diário Oficial de 
Minas Gerais de 27/08/2024, referente ao servidor que consta no quadro II do anexo desta portaria, nos termos do art. 21-A da Lei nº 15.463/2005.
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO - PORTARIA Nº 448 - REITOR/2024 QUADRO I - PROMOÇÃO(art. 21da Lei nº 15.463/2005)

MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo 
Nível

Novo 
Grau Vigência

6466932 4 ANA MARCIA RUAS DE AQUINO PES VI C VII A 01/09/2024
13981733 2 ANDREA HELENA PUYDINGER DE FAZIO PES VI C VII A 01/09/2024
13975651 1 ARLEN ALMEIDA DUARTE DE SOUSA PES VI C VII A 01/09/2024

5857198 5 CLAUDIA SIMONE PEREIRA SARMENTO 
QUADROS PES VI C VII A 01/09/2024

12060471 3 DANIELA DE AZEVEDO PES IV C V A 01/09/2024
11642964 3 FERNANDA MARQUES DA COSTA PES VI C VII A 01/09/2024
10460731 1 MARIA APARECIDA SILVA TUS IV E V A 02/09/2024
10475937 2 NAIARA GONCALVES FONSECA MAIA PES VI C VII A 01/09/2024
10460129 1 ROBERTSON WAGNER CARVALHO BATISTA PES VI C VII A 01/09/2024

QUADRO II - PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE (art. 21-A da Lei nº 15.463/2005)
Onde-se lê:

MASP Admissão Nome Carreira Nível Grau Novo Nível Novo Grau
14051064 1 RICARDO OTAVIO MAIA GUSMAO PES IV B VI A

Leia-se:
MASP  Admissão  Nome  Carreira  Nível Grau Novo Nível  Novo Grau

14051064 1 RICARDO OTAVIO MAIA GUSMAO PES V A VI A

11 1989144 - 1

Secretaria de Estado de Casa Civil
 AVISO DE LICITAÇÃO

 Pregão Eletrônico nº 001/2024. Processo de Compras nº 1721005 
000008/2024. Julgamento: Menor preço/ menor taxa de administração. 
Critério de disputa: Aberto e fechado. Licitação com participação 
ampla. Objeto: prestação de serviços de agente de integração que 
desenvolva programas para a colocação de estagiários no mercado 
de trabalho, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas que 
propiciem a plena operacionalização das atividades de estágio de 
estudantes regularmente matriculados em instituições de ensino, de 
interesse curricular, obrigatório ou não, entendido o estágio como uma 
estratégia de profissionalização, que complementa o processo Ensino-
Aprendizagem, conforme especificação contida no edital e anexos. A 
sessão do pregão terá início previsto para o dia 30/09/2024, às 10:00 
horas no site: www.compras.mg.gov.br. Os interessados poderão 
obter o Edital no referido site e no Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP. Outras informações: dla@governo.mg.gov.br. Data 
de assinatura do Edital: 11/09/2024. Assinado por: Juliano Fisicaro 
Borges, Secretário de Estado Adjunto de Casa Civil.

4 cm -11 1989589 - 1

 EXTRATO DO TERMO ADITIVO
Extrato do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 9337773. Partes: EMG, 
por intermédio da Secretaria de Estado de Governo e da Secretaria 
de Estado de Casa Civil e a empresa AGÊNCIA DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA ESCOLA LTDA. Objeto: I - A exclusão da Secretaria de 
Estado de Governo - SEGOV, como parte CONTRATANTE neste 
instrumento; II - A supressão de 57,1%, correspondendo ao valor de 
R$10.601,39 para o período de 12/08/2024 a 31/12/2024. Valor Global: 
R$ 13.933,26. Dotação Orçamentária: 1721.07.212.131.2066.0001.339
039.52.0.10.1; 1721.04.121.131.2070.0001.339039.52.0.10.1; 1721.04
.122.705.2500.0001.339039.52.0.10.1. Data de assinatura: 10/09/2024. 
Assinam pela Contratante: Gustavo Oliveira Braga de Souza e Juliano 
Fisicaro Borges. Assina pela Contratada: Guilherme Almada Morais.

3 cm -11 1989125 - 1

Gabinete Militar do Governador
 EXTRATO DE CONTRATO

 Resumo do Contrato n. 9437250/2024 celebrado entre o Gabinete 
Militar do Governador e a sociedade empresária Cia Sat Gerenciamento 
Via Satélite Ltda ME. Objeto: Contratação de serviço de Monitoramento 
e rastreamento veicular por GPS, utilizando tecnologia GPRS e 
LTE 4G para veículos com telemetria avançada e básica. Dotação 
Orçamentária: 1071.06.782.034.4341.0001.339039.99.0.10.1. Valor: 
R$ 107.040,00 (cento e sete mil e quarenta reais). Vigência por 30 
(trinta) meses, a partir da publicação. Signatários: Ten Cel PM Carlos 
Alberto Silva Aleixo Juniroe Camila Landim de Sá. Processo SEI n. 
1070.01.0000194/2024-84.

3 cm -11 1989472 - 1

Polícia Militar de Minas Gerais
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PMMG/CTPM X AGILE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita noCNPJ: 11.312.296/0001-00 - 5º TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO N° 9345947/2022. O presente instrumento tem por 
objeto a repactuação do preço ajustado no Contrato nº 9077473/2016, 
mediante a alteração da CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E 
DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO, ITEM 2.1. Os reajustes foram 
ocasionados pelo advento da Convenção Coletiva de Trabalho, a 
partir de 01 de de janeiro de 2024 do Sindicato dos empregados em 
edifícios e condomínios, em empresas de prestação de serviços em 
asseio, conservação, higienização, desinsetização, portaria, vigia e dos 
cabineiros de Belo Horizonte (SINDEAC) e Sindicato das empresas 
de asseio e conservação do Estado de Minas Gerais (SEAC). O valor 
mensal do contrato passa de R$185.214,21(cento e oitenta e cinco mil, 
duzentos e quatorze reais e vinte um centavos) para R$ 191.894,62 
(cento e noventa e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta 
e dois centavos), retroagindo esse valor a 01 de janeiro de 2024.

4 cm -11 1989098 - 1

 AVISO DE LICITAÇÃO
 PMMG/9ªRPM – O Cel PM Carlos Eduardo Ferreira, Ordenador 
de Despesas da 9ª RPM, resolve iniciar processo licitatório nº 
125976029/2024, na modalidade pregão eletrônico, que tem como 
objetivo a aquisição de material permanente ( aparelho de ar 
condicionado, Frigobar e bebedouro), sob a forma de entrega imediata 
e conforme disponibilidade orçamentária, nos termos especificações, 
exigências e quantidades estabelecidas no termo de refeência e 
nos termos dos memorandos 600191.1/2024; 600185.1/2024 e 
600229.1/2024 EMPM Data do certame: 26/09/2024 às 09:00 min. O 
edital encontra-se disponível gratuitamente no sítiocompras.mg .gov.
br.

3 cm -11 1989107 - 1

RETIFICAÇÂO - AVISO DE LICITAÇÃO
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da 
Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo EM4ªRPM, realizará o 
Pregão Eletrônico 26/2024, Processo SEI nº 1250.01.0014469/2024-88, 
Unidade de compra nº 1261556. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em arquitetura/engenharia para a execução de obras de 
reforma da área de Diretoria do Colégio Tiradentes da Polícia Militar 
de Ubá-MG, localizado na Rua Tenente Caio Xavier de Castro, N° 250, 
Bairro Derminas, Ubá - MG, CEP: 36507-060,com fornecimento de 
todo material, mão de obra e equipamentos necessários, por conta da 
licitante vencedora, conforme Edital. Propostas: Envio ao Portal de 
Compras/MG do dia 12/09/2024 até 25/09/2024 as 08h59min. Abertura 
da sessão: 25/09/2024 (quarta-feira) às 09h00min no site www.
compras.mg.gov.br. Informações através do telefone (32) 3313-6135, 
Juiz de Fora, 11 de setembro de 2024

Rodrigo Saldanha
Cel PM, Ordenador de Despesas da 4ª RPM – PMMG.

4 cm -11 1989188 - 1

 EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO
PMMG 12º BPM X Município de São José da Barra/MG, Primeiro 
Termo Aditivo Suplementar ao Convênio nº 01/2024, firmado em 01 
de Janeiro de 2024. Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto 
suplementar o Convênio em epígrafe, alterando sua Cláusula Quarta 
“Do Valor”. Vigência : 01/10/2024 a 31/12/2024.

2 cm -11 1989086 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por 
intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo 
EM4ªRPM, realizará o Pregão Eletrônica 35/2024, Processo SEI nº 
1250.01.0015612/2024-73, Unidade de compra nº 1253828. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
serralheria, visando a fabricação e instalação dos portões e grades da 
99ª CIA em Juiz de Fora/MG, com fornecimento de todo material, mão 
de obra e equipamentos necessários, ao perfeito funcionamento, por 
conta da licitante vencedora, conforme Edital. Propostas: Envio ao 
Portal de Compras/MG do dia 12/09/2024 até 27/09/2024 as 07h59min. 
Abertura da sessão: 27/09/2024 (terça-feira) às 09h00min no site www.
compras.mg.gov.br. Informações através do telefone (32) 3313-6153

Juiz de Fora, 11 de setembro de 2024
Rodrigo Saldanha

Cel PM, Ordenador de Despesas da 4ª RPM – PMMG.
4 cm -11 1989200 - 1

 HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
 PMMG-CAE - Pr. El. Nº 1255125 000033/2024 – HOMOLOGAÇÃO 
– LOTE 01: serviço de engenharia para execução de reforma e 
revitalização do auditório da EFSd, Licit. Venc.: Fama Construcoes 
Incorporacao e Reformas, Valor: R$ 201.086,10. LOTE 02: serviço de 
engenharia para execução de reforma e revitalização do vestiário de 
Sargentos da EFSd, Licit. Venc.: Prestafer Comercial e Serviços LTDA, 
Valor: R$ 14.390,00. Data: 11/09/2024.

2 cm -11 1989204 - 1

EXTRATO DE CESSÃO DE USO
PMMG x Prefeitura Municipal de Senador Firmino. Cessão de Uso nº 
004/2022 (processo SEI 1250.01.0002790/2022-80). Objeto: Termo 
aditivo 01 ao Termo de Cessão de uso gratuito de bem imóvel nº 
004/2022. Vigência: 25 anos, conforme termo de Cessão de Uso.

1 cm -11 1989070 - 1

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
PMMG - 15ª RPM x Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni/MG. 
Termo de Cooperação Técnica nº 01.15-15ª RPM. Objeto: Cooperação 
mútua entre os partícipes, visando a operacionalização do sistema de 
videomonitoramento “Olho Vivo”, possibilitando o aperfeiçoamento 
do policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública no 
município de Teófilo Otoni-MG, conforme o referido termo. Vigência: 
até 31/07/2027.

2 cm -11 1989140 - 1

 HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PMMG - EM/14 RPM. Pregão Eletrônico; Objeto: Serviço de limpeza, 
conservação e higienização da SAS/ 55º BPM, durante o ano de 2024. 
Processo 1259969 000034/2024. Lote único. Empresa vencedora: V M 
BATISTA EIRELI, CNPJ 40.130.845/0001-16. Valor: R$51.788,40.

1 cm -11 1989141 - 1

 TERMO ADITIVO
 PMMG – 2° RPM x Tri Engenharia Ltda. Termo Aditivo ao Contrato 
9407840. Objeto contratação de empresa especializada em engenharia/
arquitetura destinada a executar a reforma de local onde será instalada 
a nova sede do 33 BPM em Betim - MG. Aditado no valor de R$ 
59.234,77, passando o valor total para R$ 1.150.986,85. Aditado por 30 
dias a partir de 08 de setembro de 2024.

2 cm -11 1989145 - 1

CME-PMMG
 PMMG-CME, PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2024

Processo de compra Nº1259965.00055/2024.EDITAL-10.Objeto: 
Aquisição de forrageamento (feno tifton),para atender a demanda do 
Regimento de Cavalaria Alferes Tiradentes - RCAT. Envio de propostas 
entre 16h do dia 12/09/2024 até às 08h59min de 24/09/2024. Data do 
pregão 24/09/2024 às 09 horas. www.compras.mg.gov.br.

2 cm -11 1989214 - 1

 AVISO DE EDITAL LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA 002/2024 – CTPM – PASSOS-MG

A Polícia Militar de Minas Gerais torna pública a Concorrência 
Eletrônica nº 002/2024, Processo de Compra nº 1261556 029/2024, SEI 
nº 1250.01.0015056/2024-50, a ser julgada pelo critério Menor preço 
global do lote, no modo de disputa aberto, sob o regime de empreitada 
por preço global, em sessão pública, visando a Contratação de empresa 
de Engenharia/Arquitetura para obras de reforma e ampliação da 
Unidade do Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais 
na cidade de Passos/MG, conforme especificações, condições, 
quantidades e prazos estabelecidos no Edital e seus anexos. A sessão de 
Concorrência Eletrônica será realizada no sítio eletrônico de compras 
do Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br e terá 
início no dia 30 de setembro de 2024, às 09h00min.

3 cm -11 1989224 - 1

 AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG – 11ª RPM. Pregão eletrônico nº 1257654 27/2024; Objeto: 
Contratação de empresa especializada para realização de serviço de 
reestruturação predial das instalações físicas do 51º BPM em Janaúba/
MG, que abriga o Pelotão de Trânsito. Conforme Edital. Cadastro de 
Propostas ao Portal de Compras/MG, entre 14h de 13/09/2024 até às 
08h59min de 26/09/2024. Sítio: www.compras.mg.gov.br

2 cm -11 1989198 - 1

PUBLICAÇÃO DE ATA REGISTRO DE PREÇO
CMB/DAL – PMMG: Atas 06A e 06B/2024, Planejamento 02/2024 
- A PMMG torna público que REGISTROU os PREÇOS dos lotes 
01,03,04,02 para a empresa Companhia Brasileira de Cartuchos 
(CBC),CNPJ 57.494.031/0001-63,aquisição de munição real treina 
e insumos para recarga de munição, valor unitário ,lote 01 R$ 
231.770,00,lote 03 R$ 7.254.480,00 ,lote 04 R$ 2.808.000,00 ,lote 
02 R$ 2.470.500,00, por um período de ate 1 ano a contar da data da 
publicação no Diário Oficial, não podendo ser prorrogada. A íntegra das 
Atas do RP encontram-se disponíveis aos interessados no site: www.
compras.mg.gov.br

EXTRATO DE CONTRATO
CMB/DAL – PMMG X RJC DEFESA E AEROESPACIAL 
LTDA,CNPJ:71.919.328/0001-54,Contrato 135/2024,Compras 
9437453/2024.Objeto:espargidor. Vigência até 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO
CMB/DAL – PMMG X ELEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO LTDA,CNPJ:07.791.107/0001-
44,Contrato 133/2024,Compras 9437432/2024.Objeto:bocal 
descartável Vigência até 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO
CMB/DAL – PMMG X RIBCO DO BRASIL IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO LTDA,CNPJ:05.591.590/0001-98,Contrato 
132/2024,Compras 9437424/2024.Objeto:bocal descartável Vigência 
até 31/12/2024.

6 cm -11 1989217 - 1

 EXTRATO DE CONTRATO
PMMG/CSA TIC. Extrato do contrato 9.437.295/2024, processo 
de compra 1250071 139/2024, firmado entre a PMMG, CNPJ: 
16.695.025/0001-97 e a empresa LÍDER NOTEBOOKS COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 12.477.490/0002-81. ARP 51/2024 
SEPLAG. Objeto: Aquisição de 03 Computadores, valor do contrato 
R$11.721,00. Vigência por doze meses a partir desta publicação.

2 cm -11 1989211 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da 
Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo EM4ªRPM, realizará o 
Pregão Eletrônica 34/2024, Processo SEI nº 1250.01.0015609/2024-57, 
Unidade de compra nº 1253828. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de serralheria, visando a 
fabricação, reforma e instalação dos portões do complexo do 2º BPM 
em Juiz de Fora/MG, com fornecimento de todo material, mão de obra 
e equipamentos necessários, ao perfeito funcionamento, por conta da 
licitante vencedora, conforme Edital. Propostas: Envio ao Portal de 
Compras/MG do dia 12/09/2024 até 01/10/2024 as 07h59min. Abertura 
da sessão: 01/10/2024 (terça-feira) às 09h00min no site www.compras.
mg.gov.br. Informações através do telefone (32) 3313-6153.

Juiz de Fora, 11 de setembro de 2024
Rodrigo Saldanha

Cel PM, Ordenador de Despesas da 4ª RPM – PMMG.
4 cm -11 1989201 - 1

PORTARIA Nº 449 – REITOR/2024
O Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES, 
Professor Wagner de Paulo Santiago, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o art. 7º incisos III e IV do Decreto 
Estadual nº 45.799/2011 e do art. 25 incisos V e VI do Regimento 
Geral da Universidade, e considerando: a reestruturação das 
atividades de suprimentos, controles e adequações de compras, de 
contratos administrativos e demais atividades correlatas, inclusive 
a especialização das atividades de suprimentos e a instituição, no 
âmbito da Universidade, pela Portaria nº 339 - REITOR/2024, da 
respectiva Diretoria de Suprimentos, subordinada à Pró-Reitoria de 
Planejamento Gestão e Finanças; que a observância dos princípios 
que regem a Administração Pública, especialmente os da eficiência e 
da economicidade justificam a adoção de planejamento centralizado 
de ações, inclusive para evitar parcelamentos de compras, resolve: 
Art. 1º Estabelecer que todas as estruturas de suprimentos envolvendo 
Compras, Contratos, Almoxarifado, Comissões de contratação, 
Organização e Suporte ao Processo de Compras (OSP) - esta última 
agora denominada Serviço de Planejamento de Compras - SEPLAC 
- e correlatas existentes no Hospital Universitário Clemente de Faria - 
HUCF passam a ter a mesma nomenclatura setorial e estruturas previstas 
no Art. 3º da Portaria nº 339 - REITOR/2024 e a compor a Diretoria de 
Suprimentos de que trata a mesma Portaria, à qual ficam subordinados, 
integrando uma estrutura única de suprimentos e Planejamento 
Anual de Compras (PAC) centralizado. Parágrafo único. A Diretoria 
de Suprimentos responderá subsidiariamente à Superintendência do 
HUCF e atuará em estreita colaboração com as demais estruturas do 
órgão, no âmbito de suas respectivas competências. Art. 2º Revogadas 
as disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor da nada de 
sua publicação. Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.

11 1989450 - 1

ATO Nº 179 – DIRETORIA CCET – UNIMONTES/2024 O Diretor 
do Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas da Universidade Estadual 
de Montes Claros - UNIMONTES, ProfessorJOSÉ AUGUSTO DOS 
SANTOS NETO, e o(a) Chefe do Departamento de Ciências Agrárias, 
Professor(a)NELSON DE ABREU DELVAUX JUNIOR, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 067 – Reitor/2018, 
de 04 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais de 07 de maio de 2018,CONCEDEM EXTENSÃO DE CARGA 
HORÁRIA, nos termos do artigo 9º-A, da Lei Estadual nº 15.463, de 13 
de janeiro de 2005, em conteúdo curricular ao(à) professor(a): PARA O 
PERÍODO DE 02/08/2024 A 31/12/2024 Masp 13488390 - Mary Ana 
Petersen Rodrigues; 20h/a.

11 1989532 - 1

Editais e Avisos
Secretaria de Estado de Governo

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491001183/2023/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de 
Guaraciaba. Objeto: Alterar a Cláusula Oitava do Convênio original 
para prorrogar a sua vigência por mais 365 dias, passando o vencimento 
para 17/09/2025. Assinatura: 10/09/2024.

2 cm -11 1989099 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202409120143190144.
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